
ESTADODE MATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA
COORDENADORIADE PLANEJAMENTO

ASSUNTO:Apresentação Proposta PTA2021

O Coordenador de Planejamento, Afonso Vitorino Maciel, iniciou a reunião lembrando que a

elaboração do PTA 2021 foi realizada totalmente online, mas que ainda assim, a equipe se

preocupou em atender todos os ritos previstos com reuniões com as áreas administrativas,

comissãode orçamentoe representantes de classe.

Informou a pauta da reunião: 1. Análise de contexto; 2. Cronogramadas atividades;3. Dispositivos

legais; 4. Panoramada RCL; 5. Teto disponibilizado; 6. Premissasde elaboraçãodo PTA 2021; 7.

Cenários; e, 8. Demandas das entidades de classe. Refletiu sobre as oportunidades que as

dificuldades desse ano apresentou, assimcomo a importânciade realizar o melhor possível dentro

das condições que se tem, conforme frases conhecidas citadaspelo cientista físico Albert Einstein

e pelo filósofo brasileiroMario Sérgio Cortella.

Analisandoo contexto, Afonso citou a situaçãomacroeconômicae social causado pela Covid-19 e

acrescentou sobre a retração do PIB no 1º semestre do ano. Falou sobre a alteração da Lei de

ResponsabilidadeFiscal (LC 173/2020) e da Lei da Previdência Estadual (Lei 654/2020). Mostrou

as alterações apresentadas nas diversas portarias publicadas pelo TJMT para possibilitar o

teletrabalho de forma abrangente em adequações quanto a pandemia e as diretrizes do CNJ,

incluindo os macro-desafios da Justiça de todo o país recentemente publicados para o período de

2021 a 2026.

O Desembargador Dirceu dos Santos perguntou se os recursos dos Poderes só aumentam

conforme a inflação e, assim sendo, para onde vai os recursos de excesso de arrecadação?O

Diretor de Planejamento,Flávio de PaivaPinto, informou que o excesso de arrecadaçãopode ser

usado para o pagamentode repasses atrasadosde outros Poderes, mas, em sua maioria fica para

suprir as demandasdo Poder Executivo. Afonso acrescenta ainda que além desse pagamento de

repasse o Poder Executivo alega usar o excesso de arrecadação para o pagamento de déficits

anteriores e para suprir a necessidade de algum investimento. Diante disso, o Desembargador

Dirceu concluiu que o Poder Executivo tem maior flexibilidade na composição e gasto do seu
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orçamento que os demais Poderes, considerando isso um descumprimento da própria legislação

orçamentária,que prevê a repartiçãodos recursos a todos os Poderes do Estado.

Afonso explicou que a presente reunião está vinculado a um cômputo de reuniões finais para

apresentação e aprovação do PTA 2021, depois de um trajeto de elaboração que iniciou nos

primeiros dias de junho e será encerrado no final do mês de agosto com a votação no Tribunal

Pleno e lançamentono sistemaFIPLAN.

Na sequência, Flávio citou a legislação vigente que influencia diretamente na elaboração do

orçamento, dando ênfase a Emenda Constitucional nº 81/2017, que está em vigor e traz um

limitador de gastos considerando teto de despesas correntes. Acrescentou explicando que a nova

Lei da Previdência definiu novas alíquotas de recolhimento e que prevê o recolhimento da dobra

dos recursos como pagamentode patronal. O que atualmentenão vem sendo feito pelo PJMT,que

está pagando 1,67% em patronal, considerando ainda que esse pagamento impactadiretamente na

Fonte 100 do TesouroEstadual,ou seja no repasse do duodécimo dos Poderes.

Afonso apresentou a evolução da Receita Corrente Líquida (RCL) desde 2013, mostrando que

houve um período (2013 a 2015) que ela foi subestimada,um período que ela foi projetada com

bastante aproximaçãoda realidade (2016 a 2018) e voltando a ser subestimadaa partir de 2019, o

que impactadiretamenteno planejamentoorçamentáriodo PJMT,visto que o orçamentoatual não é

suficiente paraabarcartodas as necessidadesdo Poder Judiciário. Afonso explicaaindaque o salto

apresentadode 2017 a 2018 no orçamentoé efeito da readequaçãodo Estadoao entendimento do

Tribunal de Contas da União (TCU) quanto a vinculação da receita do Imposto de Renda no

cômpito da RCL, conforme prevê a Lei de ResponsabilidadeFiscal (LC 101/2000). Ressaltou ainda

que no exercício de 2020 a RCL deve chegar a R$ 18 bilhões, mas que, no entanto, a previsão

orçamentária é de apenas R$ 16,6 bilhões. Dessa forma, Afonso concluiu que as projeções do

Governo têm sido retraídas.

Afonso continuou apresentando os artigos 19 e 20 da LRF, que prevê um repasse de 6% da RCL

ao Poder Judiciário para despesas com pessoal e explicou que o teto orçamentário de 2021 foi

calculado considerando a correção inflacionária do valor disponibilizado na LOA 2020. Quanto ao

Funajuris, Afonso mostrou umaprojeção em queda para 2021 (R$ 275 milhões) e explicou que um

dos motivos é a redução da taxa Selic que reduz também as possibilidades de ganho de receita

com transações financeiras.

O DesembargadorDirceu considerou que o Funajuris, por ser recurso próprio, não tem problema

de ser subestimado,visto que, se a arrecadaçãose apresentar maior que a expectativano decorrer

do exercício, o mesmo deve ser incorporado no orçamento para futura execução não trazendo
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prejuízo ao Poder Judiciário. No entanto, Afonso informou que com uma baixa projeção não é

possível inserir no orçamento ordinário as despesas básicasdo Poder Judiciário.O valor ideal seria

em torno de R$ 320 milhões no Funajuris. Informou aindaque parao exercício de 2020 o Funajuris

já não irá arrecadar conforme o projetado e deverá chegar em R$ 250 milhões.

Afonso continua a apresentaçãopara falar sobre as premissas de elaboraçãodo orçamento 2021,

considerando o alinhamento com as áreas e a subdivisão do orçamento em 1º e 2º grau de

jurisdição. Falou sobre o ajuste na previdência patronal, que realizava o dobro do arrecadado e

passou a realizar 1,67; informou sobre a inclusão de novos juízes e desembargadores e a

recomposição através do RGA para os servidores e reforçou que com o teto disponibilizado pelo

Governo não há possibilidade de atender às novas demandas para o exercício de 2021. Flávio

complementou informando que para conseguir pagar as despesas no Funajuris foi necessário

transferir o total das despesas com pagamento de verba indenizatória para atividade externa

(VIPAE)e Obras Técnicas para a Fonte 100 (UO 03.101 - Tribunal de Justiça), estratégia que pode

ser alteradano decorrer do exercício financeiro.

O Desembargador Dirceu questiona a função da Comissão de Orçamento entendendo que ela

deve atuar somente quando se tratar de questões do orçamento que possa acarretar mudanças

estruturais na distribuição do orçamento aos Poderes, por exemplo. E solicitou que a equipe de

orçamento vá direto ao ponto, sem passar pelas explicações que envolvamconhecimento técnico.

O DesembargadorDirceu se posicionou por não interferir nas questões que trate de políticas de

gestão, como a posse de novos magistrados.

Afonso explicou que o CNJ exige que seja feito umaprestação de contas e envolva a Comissãode

Orçamento na elaboraçãodos orçamentos do Poder Judiciário. Flávio alertou ainda que o próximo

exercício financeiro será composto por nova gestão e que a Comissão deve ficar consciente das

alternativasque são apresentadasparao orçamentodo ano vindouro.

O Desembargador Dirceu insistiu em saber de forma mais direta sobre qual é a proposta que o

presente defende para apresentaçãoe votação no Tribunal Pleno e sobre em que a Comissãode

Orçamentopode ajudar a concretizar essa expectativa.

O Desembargador Guiomar Teodoro Borges perguntou sobre qual a explicação do Governo para

apresentar uma previsão de arrecadação tão baixa? O Juiz Auxiliar da Presidência, Dr. Octávio

Sabóia, complementou informando que essa baixa previsão engessa as ações do PJMT. Flávio

informa que cabe ao Poder Executivo fazer essas projeções, restando-nos a adequação das

despesas conforme as estimativasdo Governo do Estado.

O DesembargadorPresidente, Carlos Alberto Alves da Rocha, informou que só poderá apresentar
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ao Tribunal Pleno uma proposta se esteja aprovadapela Comissão de Orçamento e, que por isso

essas reuniões são realizadas com o maior detalhamento possível pela equipe de orçamento. A

partir disso ele começaa agir quanto ao encaminhamentoda proposta ao Poder Executivo.

Indo direto ao valor estimado para o cumprimento das despesas do TJMT, Afonso mostra que a

equipe de orçamento realizou um cálculo que chega a R$ 1,35 bilhões para o repasse de

duodécimo, considerando o cumprimento do déficit da previdência e o pagamento de todos os

auxílios reajustadose implementaçãodo auxílio saúde de magistrados.

O Presidente alertou que o valor do teto apresentado pelo Governo do Estado, de R$ 1,2 bilhões o

Poder Judiciário ficará de "mãosatadas",visto que, não terá como implementarnenhumapolítica de

gestão para magistrados e servidores. Por fim, perguntou aos membros da Comissão do

Orçamento se concordam com o encaminhamentodo valor de R$ 1,35 bilhões para o repasse de

duodécimo como contraproposta paraao Governo do Estado.

Os membros acenaramque estão de acordo. E o DesembargadorSebastiãoFarias parabenizou a

equipe de orçamentoda COPLANpelo trabalhode elaboraçãodo orçamentode 2021.

Não havendo maisnadaa a tratar o presidente deu por encerrada a reunião.

DELIBERAÇÕES:

· Comissãode orçamentoaprova o orçamentoapresentado paraencaminhamentoao Tribunal

Pleno e envio ao Poder Executivo Estadual,sendo portanto:

o UO 03.101 - TRIBUNALDE JUSTIÇA:

o UO 03.601 - FUNAJURIS:

PARTICIPANTES ASSINATURA

Des. Carlos Alberto Alves da Rocha Assinatura Digital

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: C
ar

lo
s 

A
lb

er
to

 A
lv

es
 d

a 
R

oc
ha

,G
ui

om
ar

 T
eo

do
ro

 B
or

ge
s,

D
irc

eu
 d

os
 S

an
to

s,
S

eb
as

tiã
o 

B
ar

bo
sa

 F
ar

ia
s,

T
ul

io
 D

ua
ili

bi
 A

lv
es

 S
ou

za
,L

ui
z 

O
ct

áv
io

 O
liv

ei
ra

 S
ab

oi
a 

R
ib

ei
ro

,A
ga

m
en

on
 A

lc
ân

ta
ra

 M
or

en
o 

Jú
ni

or
,R

od
rig

o 
R

ob
er

to
 C

ur
vo

,C
LA

U
D

E
N

IC
E

 D
E

IJ
A

N
Y

 F
A

R
IA

S
 D

E
 C

O
S

T
A

,A
F

O
N

S
O

 V
IT

O
R

IN
O

 M
A

C
IE

L,
IL

M
A

N
 R

O
N

D
O

N
 L

O
P

E
S

,F
LÁ

V
IO

 D
E

 P
A

IV
A

 P
IN

T
O

,G
U

S
T

A
V

O
 L

U
IZ

 D
E

 M
O

R
A

IS
,A

N
D

E
R

S
O

N
 C

R
IS

T
IA

N
O

 N
E

IS
S

E
,V

E
R

A
 L

IC
IA

 D
E

 A
R

IM
A

T
E

IA
 S

IL
V

A
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

3D
E

6E
7D



ESTADODE MATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA
COORDENADORIADE PLANEJAMENTO

Des. GuiomarTeodoro Borges Assinatura Digital

Des. Dirceu dos Santos Assinatura Digital

Des. SebastiãoBarbosade Farias Assinatura Digital

Tulio DuailibiAlves Souza Assinatura Digital

Luiz OctavioOliveira SaboiaRibeiro Assinatura Digital

AgamenonAlcantaraMoreno Junior Assinatura Digital

Rodrigo Roberto Curvo Assinatura Digital

ClaudeniceDeijanyFarias de Costa Assinatura Digital

Afonso Vitorino Maciel Assinatura Digital

IlmanRondon Lopes Assinatura Digital

Flávio de PaivaPinto Assinatura Digital

Gustavo Luiz de Morais Assinatura Digital

Anderson CristianoNeisse Assinatura Digital

VeraLícia de ArimatéiaSilva Assinatura Digital

(*) – Reunião Ordinária: Quando houver convocação anterior (Pré-Agendamento).
Reunião Extraordinária: Convocação no mesmo dia (Caráter de urgência)
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